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COMISSÃO CENTRAL DO PDI 2014-2018
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Pró-Reitora de Desenvolvimento Institucional e Presidente da Comissão Central do PDI
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Pró-Reitor de Administração

Julio Cesar Campos Anveres
Pró-Reitor de Ensino

Antonio Venancio Castelo Branco
Pró-Reitor de Pesquisa e Inovação

Ana Mena Barreto Bastos
Pró-Reitora de Extensão

Sangra Magni Darwich
Representante do CONSUP
José Pinheiro de Queiroz Neto

Diretor de Planejamento e Gestão e Presidente do Comitê de Planejamento Institucional
João Luiz Cavalcante Ferreira
Diretor de Gestão de Tecnologia da Informação e Presidente do Comitê de Tecnologia da Informação
Carlos Tiago Garantizado

Representantes do SINASEFE

Williamis da Silva Vieira

Bernadete Alves de Melo

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO MÉDIA E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO AMAZONAS

REGULAMENTO DA ASSEMBLEIA PARA APRECIAÇÃO DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL (PDI) DO IFAM

Art. 1º A Assembleia Geral realizar-se-á com a finalidade de possibilitar à comunidade do IFAM o direito de manifestação sobre as propostas de revisão do PDI 2014-2018.

Art. 2° A Assembleia Geral será convocada pelo Presidente do Conselho Superior, com participação paritária dos segmentos que compõem a comunidade acadêmica, por meio de delegados, com o objetivo de promover subsídios para a definição do PDI do IFAM. 

§1° A proporção de representantes de cada segmento em cada campus deverá ser estabelecida pela Comissão Central do PDI, considerando o que dispõe o Art. 17 do Regimento Geral do IFAM e o Art. 9 do Estatuto do IFAM. O número de representantes por segmentos que compõem a comunidade acadêmica na Assembleia é diretamente proporcional ao número de estudantes, servidores docentes e servidores técnico-administrativos do início do semestre letivo nos campus e na Reitoria. Cada segmento de cada campus deve ser representado no mínimo por dois membros, independente do seu número de estudantes e servidores, garantindo que nenhum campus tenha maioria de representantes.

§ 2º O servidor contratado há menos de seis meses não poderá ser delegado.

§ 3º O estudante formando do primeiro semestre de 2014 não poderá ser delegado.

Art. 3º A Assembleia será dirigida por uma mesa coordenadora.

§ 1º A mesa coordenadora é constituída pelo Presidente da Comissão Central do PDI, dois secretários e um cronometrista, indicados pelo Presidente entre os membros da Comissão Central do PDI.

§ 2º A mesa coordenadora será presidida pelo Presidente da Comissão Central do PDI ou substituto indicado por ele.

§ 3º Na falta de um dos componentes da mesa, o Presidente da Comissão Central do PDI ou substituto indicado por ele poderá convocar servidores para auxiliar nos trabalhos da assembleia geral.

§ 4º À mesa coordenadora compete:

I. Dirigir os trabalhos da Assembleia Geral.

II. Declarar os trabalhos da assembleia geral abertos, suspensos, reiniciados e encerrado.

III. Cumprir e fazer cumprir o regulamento da assembleia geral.

IV. Resolver as questões de ordem.

V. Coordenar e operacionalizar a inscrição para o uso da palavra.

VI. Controlar o tempo de intervenção dos inscritos.

VII. Conceder e cassar o uso da palavra.

VIII. Coordenar o processo de discussão e votação das propostas.

IX. Declarar a proposta aprovada.

X. Elaborar a ata da Assembleia Geral.

Art. 4º Os trabalhos da assembleia geral serão desenvolvidos por meio da leitura e votação de cada proposta apresentada no documento-base elaborado pelas Comissões Locais do PDI. A plenária poderá solicitar à mesa a apreciação de uma nova proposta que reduza o número de propostas apresentadas. O coordenador da mesa questionará cada proposta apresentada para saber se o plenário está esclarecido. Havendo necessidade de esclarecimentos, a mesa abrirá inscrições para exposição de uma argumentação favorável e de outra desfavorável à proposta em questão.

Paragrafo Único. Concluídas as intervenções, a mesa coordenadora consultará o plenário para saber se o mesmo está esclarecido para votação. Caso não esteja, será aberta mais uma inscrição para argumentação favorável à alteração e mais uma inscrição contrária à alteração. Em seguida será realizado o processo de votação.

Art. 5º O tempo de intervenção de cada inscrição será de 3 (três) minutos improrrogáveis, devendo a mesa avisar com 1/2 (meio) minuto de antecedência o término do tempo.

Art. 6º As definições serão tomadas por meio de processo de votação.

§ 1º O voto, manifestação exclusiva dos delegados da Assembleia Geral, explicitará posição favorável, contrária ou de abstenção.

§ 2º A mesa coordenadora irá gerenciar o processo de votação das propostas.

§ 3º A proposta será considerada aprovada quando obtiver maior índice de votação.

§ 4º Os delegados poderão solicitar recurso de votação, dirigindo-se verbalmente à presidência da mesa coordenadora imediatamente após a votação.

§ 5º A mesa não acatará recurso de votação quando o mesmo não estiver fundamentado.

§ 6º Se fundamentado, a mesa coordenadora colocará o recurso solicitado imediatamente em votação.

§ 7º Acatado pelo plenário o recurso de votação, o item em questão será submetido a um novo processo de votação.

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 7º O Presidente da Mesa Coordenadora dará por instalada a Assembleia em primeira chamada com a presença de pelo menos 50% dos delegados de cada segmento (docentes, discentes e técnico-administrativos). Não havendo 50% de delegados de cada segmento em primeira chamada, será feita segunda chamada, 15 minutos após a primeira. Em caso de segunda chamada, a Assembleia Geral será instalada com o quórum presente no horário estabelecido para a segunda chamada.

Art. 8º Para efeito deste regulamento, considera-se:

I. Questão de esclarecimento é a explicação solicitada ou oferecida sobre assunto em discussão.

II. Questão de ordem é a intervenção de qualquer delegado da Assembleia Geral solicitando à mesa coordenadora a garantia do andamento dos trabalhos, conforme o estabelecido no regulamento da assembleia geral.

III. Questão de encaminhamento é a intervenção de qualquer delegado da Assembleia Geral com a finalidade de propor uma determinada direção ao processo de discussão e votação das propostas.

IV. Aparte é a concessão do uso da palavra à outra pessoa de parte do tempo da pessoa inscrita, durante o seu tempo de intervenção. O aparte só será concedido pela pessoa inscrita no uso da palavra.

Parágrafo único. A questão de ordem terá precedência no uso da palavra sobre qualquer inscrição.

Art. 9º A assembleia iniciará às 8h30min, será interrompida por 90 minutos para almoço, e será encerrada às 18h00. Caso necessário, a mesa poderá prorrogar o horário de encerramento da Assembleia em até 120 minutos.

Art. 10º Questões omissas deste regulamento serão resolvidas pela Comissão Central do PDI. 

COMISSÃO CENTRAL DO PDI
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